


A 
mudança da capital 
federal do Rio de Ja-
neiro para Brasília foi, 
certamente, a maior 

marca do governo de Juscelino  
Kubitschek de Oliveira. JK nas-
ceu em Diamantina, Minas Ge-
rais, em 12 de setembro de 1902. 
Entrou para o seminário dioce-
sano em 1914, mas, com 15 anos 
incompletos, concluiu o curso 
de humanidades e abandonou a 
carreira religiosa, para a qual não 
tinha vocação. 

Em 1927 formou-se em Me-
dicina, na especialização de 
urologia. Estudou em Paris e, 
em 1931, foi integrar o corpo 
médico do Hospital Militar da 
Força Pública de Minas Gerais. Em dezembro de 
1933, tornou-se chefe do Gabinete Civil de Bene-
dito Valadares, nomeado por Getúlio Vargas como 
interventor federal em Minas Gerais. Em 1934, 
foi eleito deputado federal. Em 1940, Juscelino foi 
empossado na prefeitura de Belo Horizonte, por 
indicação de Valadares. Em 1946, fez parte da As-
sembléia Constituinte. 

Em 1950, foi eleito governador de Minas Gerais. 
Em 1955, concorreu à Presidência da República. Foi 
eleito com 36% dos votos. Na primeira reunião de 
seu ministério, em 1º de fevereiro de 1956, Jusce-
lino apresentou o Plano de Metas e instituiu o Con-
selho de Desenvolvimento. Era a aventura do Brasil 
grande, resumida no slogan 50 anos em 5. O Plano 
tinha como objetivo promover o desenvolvimento, 
acelerando o processo de industrialização do Brasil. 

Foram anos pautados por 
forte crescimento e aumento 
dos salários. Em 1958, criou o 
Programa de Estabilização Mo-
netária (PEM), que provocou 
uma expressiva elevação dos 
preços. O governo brasileiro e o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) entraram em desacordo, 
o que levou Juscelino a romper 
com a instituição. Em 21 de abril 
de 1960,   JK realizou seu maior 
sonho: a inauguração de Brasília, 
a cidade construída no Planalto 
Central de acordo com o traço de 
Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, 
que passou a ser a Capital Fede-

ral. Em 1961, Juscelino foi eleito 
senador por Goiás. 

A política brasileira, porém, sofreria uma brutal 
modificação com o golpe de 1964. O general Costa e 
Silva cassou seus direitos políticos por dez anos. JK 
decidiu exilar-se e foi para a Europa. Voltou definiti-
vamente para o Brasil em 1967 e fixou residência no 
Rio de Janeiro. Em abril de 1968, o governo militar 
extinguiu a Frente Ampla, movimento que reunia 
Carlos Lacerda, Juscelino e João Goulart.  Ele, en-
tão, decidiu afastar-se da vida política.

Morreu em 22 de agosto de 1976, em um aci-
dente de carro na Via Dutra, em Resende (RJ). 
Seu enterro se transformou em uma manifestação 
contra o regime  militar. Emocionada, a multidão 
cantava Peixe Vivo, sua música símbolo, no adeus 
ao político que era profundamente apaixonado pelo 
Brasil. O sorriso de JK é até hoje o sinônimo da 
crença no Brasil.        

Este texto faz parte das biografias dos 100 
brasileiros considerados heróis nacionais, 

publicadas pela Secretaria de Comunicação 
do Governo e Gestão Estratégica, 

da Presidência da República.

Juscelino Kubitschek
1902-1976
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Editorial

Os mais jovens talvez estranhem os termos do título acima mas, os 
mais vividos, os nossos aposentados e pensionistas, hão de lembrar 
que, até algum tempo atrás, usavam-se galochas para proteger os 

pés das chuvas e japonas para enfrentar os invernos rigorosos, que já não 
incomodam tanto.

Da mesma forma, parece que certos princípios e comportamentos per-
dem o significado para alguns e, aos poucos, deixam de ser lembrados e 
ficam encostados, tomando poeira.

Valores como abnegação por causas coletivas e lealdade na defesa dos 
interesses de uma Instituição a que se serve perdem espaço frente a dispu-
tas menores. A necessidade de atuar com transparência e justiça, mesmo 
que repetidas à exaustão, deixa de ser prática cotidiana. 

Neste ano, a FUNCEF está comemorando 30 anos. Também neste ano 
a APCeF/SP comemora 100 anos de existência, atuando em prol dos seus 
associados, os empregados da Caixa. Um século! Para os padrões de nossa 
jovem nação isso não é pouca coisa.  

Falar de valores como lealdade e abnegação, de galochas e japonas 
me ocorreu exatamente quando, no último dia 20/04, participei das 
alegres festividades da APCEF/SP.  Na oportunidade, manifestei e hoje 
o faço novamente: imaginem quanta dedicação, quantos dias e longas 
noites de trabalho, de renúncia do convívio familiar, de contribuições 
pessoais, de idealismo, de coragem de muitos, daqueles que aparecem 
e dos que não aparecem nos retratos que marcam momentos históricos 
do movimento do pessoal da Caixa. Uma luta feita em tempos difíceis, 
enfrentando autoritarismos, arrogâncias e desrespeitos...

Agora, nossa luta continua, mesmo que em tempos distintos. Nesses 
termos, não podemos perder de vista que o fundamental é atuar exclusiva-
mente para fortalecer a nossa Entidade; defender os direitos legítimos dos 
seus participantes. Tais referências não podem ser apenas peças de retóri-
ca e sim guia para a ação.

Ao longo dos anos, muitos desafios foram vencidos. Alguns eram tidos 
como  impossíveis. Hoje em dia a  FUNCEF tem ainda grandes desafios pela 
frente. O participante ainda  não recebe o tratamento que merece e que 
tem direito. Certamente, um dos maiores desafios está em fazer com que a 
Fundação venha a ser mais querida e valorizada, como merece e precisa.

Vamos, todos, agora, arregaçar as mangas e trabalhar para que o gran-
de número de empregados da Caixa, ainda distantes da FUNCEF, faça parte 
dessa história. E vamos, também, fazer com que valores éticos não sejam 
deixados de lado, como galochas e japonas. 

Boa Leitura!

Guilherme Narciso de Lacerda       
Diretor Presidente da Funcef

Galochas e japonas
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Em nome da Diretoria da Biblioteca Central da Universidade Federal do Pará (UFPA), apresentamos nossos agradeci-
mentos pelo recebimento da Revista FUNCEF nº 17. A doação enriquecerá, sobremaneira, nosso acervo e proporcionará 
aos nossos usuários uma fonte de informação histórica valiosa para suas pesquisas. 

Maria Hilda de Medeiros Gondim – Diretora de Div. de Desenvolvimento de Coleções Biblioteca Central/UFPA  

 Sra. Maria Hilda, é uma satisfação saber que a Revista FUNCEF fará parte do acervo da Biblioteca da UFPA. Agradecemos 
a iniciativa e nos colocamos à disposição para outras colaborações.  

É com prazer que envio à equipe da Revista FUNCEF um exemplar do meu livro “Breviário do Pássaro de Fogo”, lançado 
recentemente pela editora Imago.  Um abraço fraterno para todos.

Vitto Santos/Rio de Janeiro/RJ

Sr. Vitto, agradecemos e o parabenizamos pelo livro, de excelente qualidade. Aproveitamos para convidar os leitores da 
Revista FUNCEF a lerem a matéria da página 21 desta edição,  que conta um pouco sobre a trajetória do escritor.
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Seu Benefício

associados benefícios créditos financiamento habitacional

Ativos – 57.441
Aposentados – 20.368
Pensionistas – 5.262
Facultativos – 2.408

Dependentes – 181.752
Total – 267.231 

(Março 2007)

N.º de contratos – 2.694
(na posição de Março de 2007) 

N.º de contratos quitados 
antecipadamente - 84

Descontos concedidos - R$ 2,3 milhões
Valor em R$ que a FUNCEF 

recebeu com a quitação antecipada
R$ 3,5 milhões

(No acumulado de janeiro a março de 2007) 

Aposentadorias e pensões
 R$ 83,2 milhões

(No acumulado de janeiro a março de 2007)

Crédito ao participante – 
empréstimo

N.º de contratos – 6.511 
Valor em R$ concedido

 R$ 167,2 milhões
(No acumulado de janeiro a março 

de 2007)
 

Crédito ao participante 
– antecipação 13o salário
N.º de contratos – 2.877
Valor em R$ concedido 

nos descontos 
R$ 2,6 milhões

(No acumulado de janeiro 
a março de 2007)

Março
de 2007

Os participantes ativos que aderiram ao Salda-
mento e ao Novo Plano tiveram o percentual de 
contribuição mantido, mas eles podem mudá-lo. 

Para facilitar a opção, a FUNCEF enviará um formulário 
aos associados, que devem preenchê-lo informando 
o novo valor que deseja contribuir - respeitando o 
mínimo de 5% - e encaminhá-lo à Fundação. A Caixa 
acompanhará a mesma quantia, desde que limitada a 
12% da folha de pagamento. Efetuada a mudança, o 

participante somente poderá trocar o percentual após 
um ano. 

Saiba mais
O que é a contribuição normal ao plano? 
Contribuição normal é aquela vertida a cada mês 

pelo participante, calculada com base em percentual 
sobre seu salário de participação, que está limitado a  
R$ 8.590,50. 

Grupo de Trabalho 
discute próximas etapas do Saldamento
O GT é formado por representantes da Fundação, da Caixa e dos associados  

O Grupo de Trabalho FUNCEF - formado por repre-
sentantes da Fundação, da Caixa e dos associados 
- que discute os desdobramentos da adesão ao 

Saldamento e Novo Plano tem trabalhado continuamente 
para dar encaminhamento às demandas desse processo. 

Nos encontros, estão em análise o modelo de 
transferência do saldo de conta do REB para o Novo 
Plano (no caso de participantes do REB que aderiram 
ao Novo Plano), as alterações no plano de custeio do  
REG/REPLAN não-saldado e a possibilidade de reaber-
tura do Saldamento. O grupo deve elaborar sugestões 
sobre esses temas e encaminhar à Diretoria Executiva da  
FUNCEF para apreciação.

O GT também acompanha a realização de ações como 
o envio dos certificados de participação e dos demonstra-
tivos de Saldamento, dos formulários de alteração de per-
centual do Novo Plano e de atualização de dependentes.

Associados podem alterar percentual de 
contribuição do Novo Plano  

O GT elabora e encaminha  sugestões para a Diretoria Executiva

Arquivo FUNCEF
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Tire Suas Dúvidas

Esta seção é dedicada às principais dúvidas de asso-
ciados que chegam à FUNCEF por meio da Central 
de Atendimento. Nesta edição, abordamos três 

assuntos: contribuição facultativa, poupança previden-
ciária e adesão dos participantes do REB ao Novo Plano.     

O que é contribuição facultativa? 
É aquela feita eventualmente pelo participante. 

Essa contribuição não poderá ser inferior à contribuição 
normal do participante. Para efetivá-la é necessário 
encaminhar requerimento à FUNCEF informando o valor 
desejado e autorizando o débito em conta ou folha de 
pagamento. Não há desconto administrativo para esse 
tipo de contribuição, válida para o REB e o Novo Plano.  

Com quanto o patrocinador, 
a Caixa, contribui para formar a 
poupança previdenciária do asso-
ciado FUNCEF? 

A Caixa contribui com valor igual 
à soma das contribuições de todos 
os participantes, limitada a 12% da 
folha de pagamento, considerados 
salários de participação e partici-
pantes do plano. Da contribuição 
do patrocinador são descontados o 
custeio administrativo e o custeio 
de risco (para garantia de benefícios 
decorrentes de invalidez permanen-
te ou morte do participante).

Como está o processo de ade-
são dos participantes do REB ao 
Novo Plano?

A adesão dos participantes do REB ao Novo Plano é 
possível a qualquer tempo. Feita a adesão, o participan-
te contribuirá para o Novo Plano.

A transferência de saldo do REB para o Novo Plano 
ainda depende de autorização da Secretaria de Previ-
dência Complementar. 

Contudo, caso não haja aprovação da secretaria para 
a transferência do saldo, o participante que aderiu não 
perderá recursos. O saldo do REB permanecerá no plano 
e o participante passará a contribuir para o Novo Plano. 
No momento da aposentadoria, o assistido receberá dois 
contracheques, um referente ao benefício devido no REB 
e outro ao benefício devido no Novo Plano.

O associado pergunta e a 
FUNCEF responde     

atendimento Pessoal

118.439 
Ligações recebidas pela 
Central de Atendimento

17.945  
E-mails recebidos e respondidos

Seminários de  
Integração à Caixa 

Nº de palestras – 44 
Nº de participantes – 1.589 

Em 16 cidades

288.907 
Acessos 
34.640 

Demonstrativos  
de proventos
(Aposentados e 
pensionistas)  

5.660  
Extratos REB

1.798 
Informes de Rendimentos 

(empréstimos)

Site – Auto-Atendimento 

No acumulado 
de janeiro 

a março de 
2007

A Central de Atendimento é um canal direto 
de comunicação com o participante

Arquivo FUNCEF
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Resort de Angra dos Reis 
recebe investimentos
Com resultados positivos, empreendimento prepara lançamento de condomínio 
fechado e investe em ações de desenvolvimento sustentável

Na carteira imobiliária da FUNCEF, o Eco Resort de 
Angra dos Reis é destaque em 2007 por causa dos 
bons resultados que vem obtendo e pelos inves-

timentos que irá receber ao longo do ano. O empreendi-
mento alcançou resultado de R$ 5,3 milhões depois que 
a Fundação e a operadora implantaram a gestão compar-
tilhada. Desde setembro de 2006, a administração do 
resort é feita por um comitê gestor composto por quatro 
membros, sendo dois da Fundação e dois da operadora, 
além da participação do preposto Funcef.  

Segundo o diretor Imobiliário, Jorge Arraes, o obje-
tivo do comitê é melhorar os resultados do hotel a partir 
de “uma participação mais ativa da FUNCEF nas decisões 
administrativas e financeiras, com interação e respeito 
das atribuições individuais e maior contribuição ao de-
sempenho coletivo”.

Outras novidades do empreendimento são o lança-
mento de um condomínio fechado com casas e apar-
tamentos residenciais, que será construído ao lado do 
resort, e os investimentos que estão sendo feitos na 
área de desenvolvimento sustentável. 

Condomínios
Os quatro condomínios (que ainda não têm nome 

definido) serão lançados em julho e constarão de 189 
unidades residenciais, apartamentos de 75 metros qua-
drados e coberturas de até 226 metros quadrados, além 
de casas de 166 até 400 metros quadrados. A construção 
será feita em parceria com as empresas Plarcon e Gafisa. 
Pelo negócio, a FUNCEF cede o terreno para a empresa, 

que fica responsável pela construção e recebe como pa-
gamento 20,15% do valor das vendas das unidades. 

Como contrapartida à construção dos imóveis, 
a FUNCEF e as construtoras assinaram acordo com a 
Prefeitura de Angra dos Reis para investir em projetos 
sociais na região de Vila Velha, bairro da cidade próximo 
ao resort, onde vivem cerca de 300 pessoas.

No local, será construído o sistema de esgoto e 
ampliada a sede da Associação dos Moradores, onde 
funciona uma creche e são realizadas reuniões, cursos 
profissionalizantes e outros eventos sociais. Com a am-
pliação, a sede será capaz de melhorar o atendimento 
oferecido à população local.
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RENDA FIXA

16,175 bilhões 
64,46%  – da Carteira Global 

Rentabilidade – 18,51%
Parâmetro – 15,08% - SELIC

6,287 bilhões
25,06%  – da Carteira Global

Rentabilidade – 43,46%
Parâmetro – 33,73% - IBOVESPA 

RENDA VARIÁVEL

1,692 bilhões
6,75% – da Carteira Global
Rentabilidade – 16,42%

Parâmetro – 8,98% - INPC + 
6% a.a 

IMÓVEIS

861 milhões
3,44% – da Carteira Global

Rentabilidade – 6,31%
Parâmetro – 8,98% - INPC + 

6% a.a 

OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

75 milhões 
 0,30% – da Carteira Global
Rentabilidade – 132,86%

Parâmetro – 8,98% - INPC + 
6% a.a

OUTROS INVESTIMENTOS

Creche da Associação de Moradores de Vila Velha,em Angra dos 
Reis, benefecia população local 

Divulgação

Seu Patrimônio
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Seu Patrimônio

O Eco Resort de Angra dos Reis, no Rio de Janeiro, 
caminha para ser conhecido internacionalmente 
como empreendimento sustentável. Para isso, 

busca a certificação pelo Programa de Certificação de 
Turismo Sustentável (PCTS), concedido pelo Instituto 
de Hospitalidade em parceria com o Conselho Brasilei-
ro de Turismo Sustentável (CBTS). O título é reconhe-
cido internacionalmente e será mais um diferencial 
positivo para o resort.

Para receber a certificação, o hotel deve atender à 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que 
estabelece como os meios de hospedagem podem plane-
jar e operar as suas atividades de acordo com os princí-
pios do turismo sustentável.

A partir da norma, são avaliados os seguintes itens: 
respeito à legislação vigente; garantia dos direitos das 
populações locais; conservação do ambiente local e sua 
biodiversidade; conservação do patrimônio cultural e 
valores locais; estímulo ao desenvolvimento social e 
econômico dos destinos turísticos; garantia da qualida-
de dos produtos; processos e atitudes e estabelecimento 
do planejamento e da gestão responsáveis.

O PCTS tem apoio do Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), da Agência de Promoção de Ex-
portações e Investimentos (APEX-Brasil), do SEBRAE e 
do Ministério do Turismo. O reconhecimento internacio-
nal ocorre a partir do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) junto ao 
International Accreditation Forum (IAF) e o Sustainable 
Tourism Stewardship Council (STSC).

 
Mata Atlântica
Outro título a ser conquistado pelo resort diz res-

peito à área de 1,5 milhão de metros quadrados de Mata 
Atlântica, onde se situa o empreendimento. A FUNCEF 
pretende transformá-la em Reserva Particular de Prote-
ção Natural (RPPN), certificação concedida pelo Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama).

As normas para a criação de uma RPPN estão deter-
minadas no Decreto Nº 5.746, de 5 de abril de 2006, da 
Presidência da República. De acordo com o documento, 

Desenvolvimento sustentável 
é principal foco em 2007
FUNCEF investe em projetos e busca o reconhecimento do resort de 
Angra dos Reis na área de turismo responsável 

a RPPN será criada somente em áreas de posse e domínio 
privados, com o objetivo de conservar a diversidade 
biológica. O local será utilizado para o desenvolvimento 
de pesquisas científicas e visitação com objetivos turís-
ticos, recreativos e educacionais.

Segundo o representante da FUNCEF no resort, Je-
sus Ribeiro Júnior, um exemplo de atividade turística 
que atende ao decreto é a criação de trilhas interpre-
tativas – passeios para observação de árvores nativas e 
animais silvestres. Para ele, o hotel já atende à maioria 
das exigências para a conquista dos dois títulos. “O 
foco da Fundação é investir na região, fazendo com 
que  esse investimento se reverta na melhoria da qua-
lidade de vida da população local e na preservação do 
meio ambiente”, destaca.

Para conquistar as duas certificações, a FUNCEF 
contratou consultorias especialistas no setor. Leia mais 
sobre o Programa de Certificação de Turismo Sustentável 
no site www.pcts.org.br e sobre a Reserva Particular de 
Proteção Natural, no endereço www.ibama.gov.br/rppn

O desenvolvimento sustentável é uma das preocupações do Eco 
Resort de Angra dos Reis

Divulgação
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Centenário

A Apcef/SP completou 
100 anos no último dia 
2 de abril com motivos 

de sobra para comemorar. 
Para celebrar seu centenário, 
a entidade preparou uma pro-
gramação especial, que teve 
início em 20 de abril - com o 
baile Noite Tropical, no clube 
da Associação, em Interlagos 
- e prosseguirá até 2008, com 
realização de diversos eventos 
no interior do Estado. Também 
fazem parte das comemora-
ções os Jogos do Centenário, 
com participação de equipes 
das Apcef’s de todo o Brasil. 

Em seu segundo mandato, 
a presidente da Associação, 
Fabiana Matheus - que também 
é membro do Conselho Delibe-
rativo da FUNCEF - fala sobre 
as conquistas e os desafios  
da entidade.  

Revista FUNCEF – Nesses 
100 anos de existência, o que mais marcou a história 
da  APCEF/SP?

Fabiana Matheus – Há muitos fatos importantes 
que merecem ser citados,  como a conquista  da  jor-
nada de seis horas e o direito à sindicalização, em 
1986; as diversas  lutas pela readmissão de trabalha-
dores demitidos; a primeira greve da categoria, em 
1985; o início da gestão Nossa Luta; a construção dos 
espaços  coletivos (Colônia de Suarão, Centro Comu-
nitário, Hotel-Colônia de Ubatuba  e de Campos do 
Jordão, Subsedes...); o início de cada um dos serviços 
oferecidos aos associados.

 
Revista FUNCEF – Como foi o processo de evolução 

A Associação de Pessoal da Caixa Econômica Federal de São Paulo completa 
um século com uma história cheia de conquistas

APCEF/SP comemora 
100 anos 

da entidade ao longo desses 
anos? 

Fabiana Matheus – A en-
tidade foi criada por cerca de 
15 funcionários, em 1907, 
com o  objetivo  de auxiliar 
os empregados da Caixa nas 
dificuldades da época: auxílio  
financeiro, com pequenos em-
préstimos, ajudava na compra 
de  medicamentos.

 Com o passar dos anos, a 
Associação foi crescendo e am-
pliando seus serviços,  passando 
a organizar eventos, adquirindo 
espaços coletivos para o lazer  
dos associados, ampliando a 
luta por melhorias das condi-
ções de trabalho e na  conquista  
de direitos. 

Hoje, a Associação possui 
cerca de 13 mil  associados,  
uma sede própria, três colô-
nias de férias, um centro co-
munitário, uma  subsede e de-
zenas de serviços oferecidos. 

Lutamos constantemente pela manutenção dos direitos 
dos empregados e por melhores condições de trabalho.

Revista FUNCEF – Quais os projetos da APCEF/SP 
para este e os próximos anos?

Fabiana Matheus – 2007 é um ano extremamente 
importante para nós. Teremos inúmeras festividades em 
comemoração ao centenário pelo Estado, iniciaremos as 
obras  do Hotel-Fazenda Avaré, queremos ser campeões 
dos Jogos do Sudeste no Rio  de Janeiro. Também lutare-
mos para conquistar - junto com os bancários da  Caixa 
- a unificação do Plano de Cargos e Salários (PCS), a 
reparação da  injustiça com os técnicos bancários e, em 
setembro, uma campanha salarial decente.

Fabiana Matheus, primeira mulher a presidir a 
Associação, é membro titular eleita do Conselho 
Deliberativo da FUNCEF 

APCEF/SP
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Anapar 

Desafios da  previdência 
complementar em debate  
Novos rumos para o setor foram discutidos durante o 8º Congresso Nacional dos Participantes 
de Fundo de Pensão realizado pela Anapar dias 24 e 25 de março, em São Paulo 

A proposta de Reforma  da Previdência é um dos 
temas que estarão na pauta do cenário político 
e econômico do Brasil em 2007 e, em seu bojo, 

discutem-se os novos rumos do setor da previdência 
complementar brasileira. Para discutir o assunto, 
representantes de entidades de fundos de pensão de 
todo o país estiveram reunidos nos dias 24 e 25 de 
março, em São Paulo, no 8º Congresso Nacional  pro-
movido pela Anapar – Associação Nacional dos Parti-
cipantes de Fundos de Pensão. 

“O ano de 2007 será decisivo para o sistema, 
tanto no aperfeiçoamento da legislação, quanto no 
aprofundamento da transparência na relação dos 
fundos de pensão com seus participantes”, afirma o 
presidente da Anapar, José Ricardo Sasseron. Ele des-

taca que “várias teses estarão em confronto no que 
diz respeito ao modelo ideal de estruturação do órgão 
regulador e fiscalizador do sistema”.  

 No centro das discussões, um dos assuntos em pau-
ta é a possível vinculação da SPC ao Ministério da Fa-
zenda. “Defendemos a criação de um órgão regulador e 
fiscalizador das entidades fechadas com autonomia ad-
ministrativa e financeira, mas vinculada ao Ministério 
da Previdência Social, à área de seguridade da União”,  
frisa Sasseron. 

 “O grande desafio da previdência complementar 
brasileira é associar a eficiência de gestão – calcada 
nos princípios democráticos e de boa governança 
- com o equilíbrio dos planos, em um ambiente de 
juros decrescentes, de forma a garantir o pagamento 
das aposentadorias numa base segura de reservas e 
eficaz controle dos riscos”, conclui o diretor eleito 
da FUNCEF, Antônio Bráulio de Carvalho, que também 
participou do 8º Congresso da Anapar. Durante o en-
contro, os participantes  definiram um plano de ati-
vidades para 2007, que poderá ser consultado no site  
www.anapar.com.br

Leia a entrevista exclusiva com o presidente da Anapar, 
Ricardo Sasseron, no site www.funcef.com.br 

A Reforma da Previdência marcou os debates do 
8º Congresso Nacional da Anapar

Especial

As discussões sobre o futuro da previdência com-
plementar brasileira coincidem com os debates sobre 
os novos desafios da FUNCEF  a partir de mais uma eta-
pa que se consolida, marcada por lutas, conquistas e  
vitórias históricas.  

 A Diretoria Executiva  autorizou a constituição de 
um Grupo de Trabalho misto com o objetivo de discutir, 
planejar e propor melhorias para a Fundação, com foco 
nos interesses dos participantes. Além da FUNCEF, farão 
parte do GT a Fenae (Federação Nacional das Associações 
do Pessoal da Caixa), Fenacef (Federação Nacional das 

Associações dos Aposentados da Caixa) e Unei (União 
Nacional dos Economiários), que indicarão os nomes dos 
seus representantes.

 A principal missão do Grupo de Trabalho será discutir 
e subsidiar a elaboração de um planejamento estratégico 
contendo ações de interesse dos participantes a serem co-
locadas em prática pela Fundação. Segundo o presidente 
Guilherme Lacerda, “a FUNCEF tem obtido inúmeras vitó-
rias para os associados, mas, mesmo assim, novas melho-
rias são necessárias, seja na relação com os participantes, 
seja com suas entidades representativas”. 

Grupo de Trabalho vai discutir 
prioridades para a FUNCEF
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Especial

Em entrevista exclusiva à Revista 
FUNCEF, o secretário de Previdência 
Complementar, Leonardo Paixão, 

faz uma análise sobre o setor e aponta 
uma tendência de desburocratização e 
maior modernização do sistema.

Revista FUNCEF – Na sua avaliação, 
que mudanças seriam necessárias para 
aperfeiçoar o sistema de previdência 
complementar brasileira?

Leonardo Paixão –  Muitas melhorias 
foram obtidas nos anos mais recentes, 
tanto da parte  da SPC quanto da parte 
dos próprios fundos de pensão. Posso 
citar aprimoramentos na fiscalização, na tributação, 
na aprovação de novos planos e entidades fechadas de 
previdência, na normatização, na governança e controles 
internos das entidades fechadas. 

Mas ainda há muito por fazer. Precisamos avançar na 
desburocratização da relação dos fundos de pensão com 
a SPC, no aprimoramento das normas contábeis, na ado-
ção de normas mais modernas para os casos de retirada 
de patrocínio, de fusão, cisão ou incorporação de planos 
de benefícios, de transferência de gerenciamento. 

Também precisamos concluir o projeto de supervisão 
baseada em riscos. E há aquela que pode ser considerada 
nossa meta-síntese: a criação de uma autarquia para re-
alizar de forma ainda mais eficiente o acompanhamento 
do sistema de previdência complementar, com autonomia 
administrativa, quadro de pessoal próprio e estável. Essa 
é uma meta que consta da Lei Complementar nº 109/01, 
e que levou o Presidente da República a criar a Previc 
em 2004, por medida provisória. Infelizmente, naquela 
ocasião, o Congresso Nacional não converteu a medida 
provisória em lei, e a Previc não saiu. Mas é um comando 
da lei complementar que precisa sair do papel. Em breve, 
o governo deverá encaminhar novamente o assunto ao 
Congresso Nacional, agora sob a forma de projeto de lei. 

Apesar dos avanços que ainda precisam  ser feitos, de 

um modo em geral, podemos dizer, sem 
sombra de dúvidas, que o sistema de 
previdência complementar está mais só-
lido, ágil e seguro, graças ao trabalho dos 
próprios fundos de pensão e ao esforço de 
modernização e aperfeiçoamento promo-
vido pela SPC. 

Revista FUNCEF – E quanto aos de-
safios dos fundos de pensão? 

Leonardo Paixão –  Os fundos de 
pensão podem avançar ainda mais em 
temas como governança, controles 
internos e gestão de ativos. Aliás, a ges-
tão de ativos será mais desafiadora no 

futuro próximo, porque a queda na taxa básica de juros 
fará com que os fundos de pensão tenham que buscar 
outros investimentos atrativos, o que exigirá uma pos-
tura mais ativa e capacitada dos dirigentes.

Revista FUNCEF – A estrutura atual do setor sofre 
pelo excesso de normas ou elas são fundamentais 
para garantir a transparência nas ações das entida-
des de previdência complementar?

Leonardo Paixão – Não creio que haja excesso de 
normas, mas a legislação precisa ser constantemen-
te aprimorada para refletir a evolução da sociedade.  
Nosso esforço tem sido exatamente no sentido de 
modernizar as regras da previdência complementar, 
revogando a legislação desnecessária e atualizando as 
normas obsoletas.

O ideal é uma legislação que, sem reduzir a seguran-
ça e a transparência para o participante, possa simplifi-
car a atividade dos fundos de pensão. É preciso encon-
trar a justa medida entre normas que reduzam os custos 
de gestão de um plano de benefícios e normas que asse-
gurem o sucesso dos programas previdenciários.

Leia a íntegra da entrevista no site 
www.funcef.com.br

Secretário de Previdência 
Complementar fala sobre 
tendências do setor

Leonardo Paixão, secretário de 
Previdência Complementar 

Arquivo SPC

Para Leonardo Paixão, “os fundos de pensão podem avançar ainda mais em temas 
como governança, controles internos e gestão de ativos”
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FUNCEF e CAIXA assinam 
convênio de financiamento habitacional   
O documento, assinado dia 3 de maio na sede da Caixa, em Brasília, é uma 
oportunidade para associados que sonham com a casa própria 

Uma excelente notícia para os associados da 
Fundação que sonham com a casa própria. A 
FUNCEF e a Caixa assinaram, dia 3 de maio, em 

Brasília (DF), um convênio habitacional com taxas de 
juros diferenciadas para beneficiar ativos e assisti-
dos interessados em adquirir um imóvel. O programa 
contempla todas as faixas salariais e as regras são as 
mesmas das linhas de crédito já existentes com recur-
sos do FGTS e da Poupança.

O convênio foi formalizado pelo presidente da 
FUNCEF, Guilherme Lacerda, e pela presidenta da 
Caixa, Maria Fernanda Ramos Coelho. Também parti-
ciparam da cerimônia vice-presidentes e diretores da 
Caixa, conselheiros e diretores da FUNCEF, além dos 
presidentes da Federação Nacional das Associações 
do Pessoal da Caixa (Fenae), José Carlos Alonso, e da 
Federação Nacional das Associações de Aposentados 
e Pensionistas da Caixa (Fenacef), Décio de Carvalho.

Taxas diferenciadas – Com taxas reduzidas de 
0,75% em relação às praticadas pela Caixa – que va-
riam de 6% a.a. + TR a 12,28% a.a. – o desconto pode 
chegar a 1,58% se o financiamento estiver fora do Sis-
tema Financeiro Habitacional (SFH), ou seja, quando o 
valor de avaliação do imóvel é superior a R$ 350 mil.

O convênio foi  assinado pelo presidente da Fundação, Guilherme 
Lacerda, e pela presidenta da Caixa, Maria Fernanda Ramos Coelho

Paulo Negreiros O prazo máximo de pagamento é de 240 meses e 
será descontado na folha salarial dos ativos e na folha 
de benefícios dos assistidos. O prazo previsto para as 
liberações das contratações é de dois meses, após a 
realização dos ajustes técnicos necessários.

Para garantir a operacionalização do programa, a 
FUNCEF vai instituir um Fundo de Investimento Exclu-
sivo sob a administração da Caixa com valor mínimo 
de R$ 30 milhões e máximo de R$ 175 milhões. 

A concessão da gestão desse fundo à Caixa é a 
contrapartida para a redução das taxas nominais de 
juros dos contratos de financiamento habitacional 
para os associados da Fundação.   

Capa

Quem pode solicitar o financiamento 
Associados da FUNCEF (ativos, aposentados e pen-
sionistas) e empregados da Fundação.   

Prazo do financiamento imobiliário 
Máximo de 240 meses.

Quando o financiamento estará disponível
Dentro de um prazo de dois meses.

Índice de redução da taxa de juros 
O percentual de redução será de 0,75%, mas o 
desconto pode chegar a 1,58% se o financiamento 
estiver fora do Sistema Financeiro Habitacional.    

Condições para ser beneficiado pela redução da 
taxa de juros
• Obrigatoriedade do pagamento do financiamento 
habitacional em folha de pagamento.  
• Obrigatoriedade de vínculo do beneficiário com 
a FUNCEF.  

Forma de pagamento
Desconto mensal, a título de consignação, na folha 
de salário dos ativos e na folha de benefícios dos 
assistidos.

Saiba mais
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A carta de crédito SBPE - Sistema Financeiro de 
Habitação (para imóveis com valor de avaliação até 
R$ 350 mil) oferece opções de acordo com o valor 
do imóvel pretendido pelo mutuário, com taxas de 
redução de 0,75% ao ano. Fora do Sistema Financeiro 

de Habitação (para imóveis com valor de avaliação 
superior a R$ 350 mil), a Caixa ainda oferece um re-
dutor adicional de 0,83%, totalizando uma redução 
de 1,58% a.a. para os imóveis acima de R$ 350 mil, 
conforme tabela a seguir.

Programa contempla todas as 
faixas salariais  
Os associados poderão escolher a linha de crédito que 
melhor se ajuste à sua situação  

As linhas de crédito disponíveis para o progra-
ma de financiamento habitacional voltado aos 
associados da FUNCEF são o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) e o Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo (SBPE). O programa contem-
pla todas as situações de renda.

A carta de crédito FGTS oferece opções para sa-
lários que vão de R$ 350 a R$ 4.900, com redução de 
0,75% da taxa de juros. De acordo com a renda do mu-
tuário, o percentual cobrado, com o efeito do redutor, 
será de 5,25%, 7,41% ou 9,41% ao ano, conforme ta-
bela a seguir:     

Enquadramento

Carta de Crédito FGTS
Salários de 

R$ 350,01 até 
R$ 1.875,00

Salários de 
R$ 1.875,01 a 
R$ 3.900,00

Salários de 
R$ 3.900,01 a 
R$ 4.900,00

Taxa Original do Produto - % aa: 6,00% 8,16% 10,16%
Redução pelo Convênio: 0,75% 0,75% 0,75%

Taxa de Juros a ser cobrada do mutuário % aa: 5,25% 7,41% 9,41%

Observações: 

- Taxa de juros nominal em % ao ano
- Atualização Monetária dos Contratos: Taxa Referencial.

- Sistema de Amortização: SAC
- Garantia: Alienação Fiduciária.

Enquadramento

Carta de Crédito SBPE - SFH Carta de Crédito SBPE - Fora SFH

Valor de Avaliação 
do Imóvel até 
R$ 130.000,00

Valor de Avaliação do 
Imóvel de R$ 130.000,01 

até R$ 350.000,00

Valor de Avaliação acima de  
R$ 350.000,00

Taxa Original do Produto - % aa: 
(para clientes da Caixa que optam por 

desconto em folha ou débito em conta)
8,649% 10,935% 11,836%

Redução pelo Convênio: 0,750% 0,750% 0,750%

Redução adicional - CAIXA* - - 0,836%
Taxa de Juros a ser cobrada do 

mutuário % aa:
7,899% 10,1850% 10,250%

A cerimônia  de assinatura do  convênio foi realizada na matriz da 
Caixa, em Brasília

Paulo Negreiros
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Capa

Convênio representa mais uma 
conquista para os associados
Entidades representativas dos associados aprovam iniciativa 
da operação estruturada FUNCEF/CAIXA

Décio de Carvalho, presidente da Fenacef (primeiro à esquerda) e José Carlos Alonso, presidente da 
Fenae (primeiro à direita) também participaram da solenidade  

Presentes na cerimônia de assinatura do convê-
nio entre a FUNCEF e a Caixa, o presidente da 
Federação Nacional das Associações do Pessoal 

da Caixa (FENAE), José Carlos Alonso, e o  presidente 
da Federação Nacional das Associações de Aposen-
tados e Pensionistas da Caixa (FENACEF), Décio de 
Carvalho, elogiaram a iniciativa.   

“Os avanços da gestão têm sido significativos. 
Parabéns pelo convênio habitacional. É mais um pas-
so de vários benefícios que podem ser oferecidos aos 
associados”, disse José Carlos Alonso. 

“É mais um momento de aproximação entre a pa-
trocinadora, o fundo de pensão, os ativos e os assisti-
dos”, destacou Décio de Carvalho.

Para o diretor de Finanças da FUNCEF, Demosthe-
nes Marques “esse é um benefício a mais que a Funda-
ção coloca à disposição dos seus participantes”. 

Já o presidente da FUNCEF, Guilherme Lacerda, 
ressaltou o excelente relacionamento da fundação 
com a patrocinadora. “Esse convênio é um exemplo 
desse bom convívio. Não tem nenhuma relação com 
o clube imobiliário e foi construído com todo cuidado 
para não ser um problema para o futuro”, afirmou.

Para finalizar, a presidenta da Caixa, Maria Fernanda 
Coelho, salientou a transparência, o controle e a admi-
nistração efetiva de recursos com os quais tem trabalha-
do a atual gestão da Fundação e evidencia a importância 

do convênio. “É uma demanda antiga que agora está 
sendo colocada em prática. Será um sucesso. Estamos 
caminhando de forma segura”, concluiu.

Durante a cerimônia de assinatura do convê-
nio para financiamento habitacional, a FUNCEF 
apresentou o Relatório de Gestão 2003/2006, 
documento que traz os resultados obtidos pela 
fundação no quadriênio.

O relatório apresenta o patrimônio da Funda-
ção e compara os resultados obtidos entre 2003 
e 2006 aos números de 2002, quando o recurso 
total dos associados era de R$ 9,7 bilhões. 

Atualmente, o patrimônio da FUNCEF supera 
os R$ 25 bilhões, sendo que a rentabilidade no 
período superou 116%, 56 pontos percentuais 
acima da meta atuarial (INPC+6% a.a).

O material, que chegará oportunamente 
aos associados, poderá ser consultado no site  
www.funcef.com.br  

FUNCEF lança Relatório 
de Gestão 2003/2006  

Paulo Negreiros



Revista Funcef 15

Entenda o seu Fundo de Pensão 

Vinculada hierarquicamente ao Conselho Delibe-
rativo e, administrativamente,  à Presidência da 
FUNCEF, a Gerência de Auditoria (Geaud) é  a área 

da Fundação responsável por avaliar a qualidade dos 
controles internos e sugerir, quando necessário, alte-
rações para seu aprimoramento. Um dos seus objetivos 
é subsidiar os Conselhos Deliberativo e Fiscal na fiscali-
zação e auditagem dos atos de gestão administrativa e 
econômico-financeira da FUNCEF, garantindo o cumpri-
mento da legislação vigente. 

 Todos os processos relacionados à Fundação, in-
ternos e externos, são alvos de acompanhamento da 
auditoria interna, mas a Geaud busca focar seus traba-
lhos nas áreas mais sensíveis selecionadas com base em 
matriz de risco. O documento, atualizado anualmente, 

norteia o Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI, onde 
são apontados os trabalhos que devem ser priorizados 
no ano seguinte ao da sua atualização.

 Também fazem parte do PAAI processos cuja ava-
liação é recomendada pelos Conselhos Deliberativo 
e Fiscal e por gestores. O trabalho da Geaud  utiliza 
outras fontes de informações como relatos de uni-
dades, exposição na mídia, fiscalizações externas,  
dentre outras.

 Os resultados da auditoria são informados por meio 
de relatórios e, uma vez apontada uma não conformida-
de, o trabalho somente será finalizado com apresenta-
ção de documentos que comprovem a efetiva regulari-
zação do registro ou a partir de decisão de dirigente ou 
colegiado com competência para o caso. 

 Na FUNCEF, a equipe da auditoria é composta por 
oito profissionais, responsáveis pela execução do Plano 
Anual de Auditoria Interna, que contempla, ainda, a 
análise das demonstrações mensais dos atos de gestão 
das diretorias e das prestações de contas das áreas que 
têm competência e alçada para efetuar gastos.

 São ainda funções da Geaud atender às demandas 
específicas e extraordinárias de autoridades da Fun-
dação, realizar auditoria em empreendimentos onde a 
FUNCEF possui participação e acompanhar os trabalhos 
das auditorias externas. Neste caso, estão incluídas 
aquelas relacionadas às Demonstrações Contábeis e ao 
Controle Interno e as realizadas pela Patrocinadora e 
órgãos de fiscalização e controle. 

 Segundo Luiz Carlos Ritter, gerente de Auditoria da 
Fundação, a existência de uma área interna e indepen-
dente de revisão e avaliação guarda consonância com os 
mais atuais princípios de controles internos e de gover-
nança. É por isso que, para garantir sua independência, 
a Geaud está vinculada ao Conselho Deliberativo, órgão 
máximo na esfera administrativa da Fundação.  O fato 
de a FUNCEF contar, desde 1994, com uma unidade de 
auditoria interna, aliado à recente aprovação da revisão 
estatutária, que contempla a criação de um Comitê de 
Auditoria, demonstra a sua posição de vanguarda entre 
os fundos de pensão.

O papel da auditoria 
interna em um fundo de pensão
Área  tem a função de acompanhar e avaliar processos  internos 
e garantir cumprimento da legislação

Luiz Carlos Ritter, gerente de Auditoria da FUNCEF

Arquivo Funcef
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Especial FUNCEF 30 anos 

Em entrevista exclusiva na 
Sala do Associado, na sede 
da Fundação, em Brasília,  

o economista e consultor de em-
presas Álvaro Ferdinando Duarte 
Barcelos faz uma confissão: “tor-
ço para o Fluminense e para a 
FUNCEF”.  Admitido na Caixa em 
maio de 1962 assumiu vários car-
gos de gestão como coordenador 
e superintendente do Programa de 
Integração Social (PIS) e diretor 
de Recursos Humanos da Caixa. 
Aposentado desde abril de 1985, 
foi vice-presidente da Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro, conse-
lheiro da Bolsa de Valores de São 
Paulo – Bovespa , presidente do 
Sindicato das Corretoras de Valo-
res e Câmbio do Rio de Janeiro  e, 
por último,  presidente do Fluminense  Futebol Clube.      

No período da ativa, assumiu a presidência da  
FUNCEF de março de 1979 a julho de 1984. Mais de duas dé-
cadas depois, ele diz orgulhar-se da atual administração e 
conta, emocionado, detalhes sobre a história da entidade. 

 
Revista FUNCEF – O  senhor ficou marcado na his-

tória como o primeiro empregado da Caixa a assumir 
a presidência da Fundação. Conte-nos um pouco so-
bre essa experiência.

Álvaro Barcelos – Assumi a presidência da FUNCEF a 
convite de Gil Gouvêa Macieira, indicado para presidente 
da Caixa em 1979. Quando cheguei à Fundação, ela não 
tinha nenhuma aplicação financeira, só recursos.  O úni-
co ativo da Fundação, além do dinheiro, era um prédio 
que foi comprado para servir como sede da entidade, em 
Brasília. Depois, acabamos trocando esse imóvel por um 
prédio com 36 apartamentos, que foram vendidos para 
empregados da Caixa, gerando um resultado financeiro 
importante para a Fundação. 

O nosso primeiro desafio foi realizar os investimen-
tos obedecendo à Resolução 360 do Banco Central. 

Álvaro Barcelos foi o primeiro 
empregado da Caixa a presidir a FUNCEF
Segundo presidente da Fundação, ele assumiu o cargo no período de 1979 a 1984

Essa Resolução determinava que 
os recursos dos fundos de previ-
dência  complementar fechada 
fossem aplicados obedecendo a 
determinados percentuais nos seg-
mentos de imóveis, ações, títulos  
públicos, etc.

Revista FUNCEF – Quais os prin-
cipais investimentos realizados? 

Álvaro Barcelos – Investimos 7% em imóveis, que 
eram alugados para a Caixa; 30% em títulos públicos 
com cláusula cambial, um mecanismo vantajoso para 
a FUNCEF em caso de desvalorização do cruzeiro. Essa 
foi uma decisão acertada, pois o Brasil vivenciou duas 
maxi-desvalorizações da moeda: uma em 7 de dezembro 
de 1979 e outra em 27 de fevereiro de 1982. Com a cláu-
sula cambial, o ganho das aplicações em ORTN (Obriga-
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional) quase dobrou, 
dando uma contribuição importante para a formação de 
reservas da Fundação.  

Na renda fixa, aplicamos em CDBs, RDBs e debên-
tures e,  no segmento de renda variável, investimos no 
mercado de ações.  

Os resultados alcançados no período de 1979 a 1984 
foram sempre acima da meta atuarial e da inflação da épo-
ca. Por dois anos consecutivos, a FUNCEF foi destaque no 
mercado de capitais, prêmio instituído pelo Correio Brazi-
liense, cujos troféus estão no Museu da Caixa. Durante esse 
período, estive à frente de todas as aplicações, assumindo 
todas as responsabilidades. E de uma coisa tenho orgulho: 
saí da FUNCEF como entrei, com o mesmo patrimônio.    

Álvaro Barcelos deu início aos investimentos 
da FUNCEF 

Arquivo Funcef



maio de 1977 – Aprovado o Regulamen-
to Básico (REG), primeiro plano de benefícios da 
FUNCEF. Eram participantes os empregados da Caixa 
admitidos até julho daquele ano, além dos aposen-
tados e pensionistas vinculados à Patrocinadora.  

junho de 1979 – Aprovado o Regu-
lamento dos Planos de Benefícios (Replan), em 
adequação às exigências  do Decreto nº 81.240, de 
1978. 

Abril de 1989 – Criado o Comitê de 
Investimentos (COMIN), com representantes dos 
associados. O Comitê surgiu com a responsabilidade 
de dirigir a política de investimentos da FUNCEF. 
No mesmo ano, a Fundação passou a oferecer um 
importante serviço: o Empréstimo Emergencial para 
seus associados. 

Março de 1990 – Inaugurada a primeira 
sede da FUNCEF, no edifício Trade Center.

Conheça os fatos decisivos que  marcaram a história da entidade

O Comin foi criado em 1989 com o objetivo de discutir a 
política de investimentos da FUNCEF 
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Revista FUNCEF – Além de alavancar os in-
vestimentos, quais os outros desafios da FUNCEF  
na época?  

Álvaro Barcelos –  Outro grande desafio foi a ad-
ministração do PAMS – Programa de Assistência Médica 
Suplementar – Saúde Caixa. Foram credenciados mais de 
4 mil unidades de saúde - entre hospitais e clínicas -  e 
mais de 8 mil médicos no Brasil inteiro. 

Revista FUNCEF – Quem compunha a Direto- 
ria Executiva? 

Álvaro Barcelos – Zélio da Fonseca Mota era o dire-
tor de Benefícios; José Maia Felix, diretor Administrati-
vo e Jamil Ribeiro da Silva, diretor Financeiro. 

 
Revista FUNCEF – Como era o relacionamento com 

a Caixa?  
Álvaro Barcelos – Excelente. Tivemos dois presiden-

tes importantes para a FUNCEF. Um deles foi Ariovisto 
Marcos de Almeida Rego, um dos criadores do PMPP 
(Plano de Melhorias de Proventos e Pensões), exemplo 
de homem, de dignidade, capacidade e  honradez. Ario-
visto foi, sem dúvida, um dos economiários mais ilustres 
de todos os tempos. O outro foi Gil Gouvêa Macieira que, 
além de ceder  todas as instalações para a FUNCEF, arca-

va com todas as despesas dos empregados da Fundação, 
cedidos pela Caixa. A instituição assumiu o ônus de pa-
gar à Fundação as reservas técnicas dos seus emprega-
dos por um período de 20 anos, que vai de 1977 a 1997. 

Revista FUNCEF – Qual a grande vitória da 
Fundação  nesse período?  

Álvaro Barcelos – Além dos avanços implementados 
já aqui citados, destaco que conseguimos administrar o 
patrimônio da Fundação passando por cima das crises 
econômicas do país. Em 1982, por exemplo, o Brasil 
pediu moratória e isso foi um baque para o mercado 
financeiro. Conseguimos vencer as dificuldades e sair 
ilesos, sem danos.     

Revista FUNCEF – Qual a avaliação que o senhor 
faz da FUNCEF, hoje?

Álvaro Barcelos – Temos total confiança nos atuais 
administradores da Fundação, que têm procurado os me-
lhores investimentos, mantendo os participantes bem in-
formados. É uma administração que sempre gostaríamos 
que houvesse. Isso nos deixa tranqüilos. Costumo dizer 
que, na minha vida, torço para dois times: o Fluminense e 
a FUNCEF. Como associado, tenho satisfação em saber que 
o patrimônio da Fundação está em boas mãos. 

Arquivo Funcef
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O Representantes da Fundação, da Caixa, do Mi-
nistério da Fazenda e do Departamento de Con-
trole de Empresas Estatais (DEST) reuniram-se 

dia 26 de abril, na sede da Caixa, em Brasília, com o in-
tuito de discutir e acelerar o processo de aprovação do 
Novo Estatuto da FUNCEF. O documento, aprovado pelo 
Conselho de Administração da Caixa dia 8 de março, foi 
encaminhado ao Ministério da Fazenda e ao DEST, do 
Ministério do Planejamento.  Após o sinal verde desses 
órgãos, o Novo Estatuto será encaminhado à Secretaria 
de Previdência Complementar (SPC) e, uma vez aprova-

do, poderá ser finalmente implementado. 
Participaram da reunião o presidente da FUNCEF, 

Guilherme Lacerda; o diretor eleito da Fundação, Bráu-
lio de Carvalho; o assessor da Presidência da FUNCEF, 
Eugênio Fábio de Resende; a superintendente nacional 
de Gestão de Pessoas da Caixa, Sueli Mascarenhas; 
o diretor de Logística e Gestão de Pessoas da Caixa, 
Carlos Magno; o gerente nacional da Caixa, Sebastião 
Andrade; o assessor do Ministério da Fazenda, Valdir 
Quintiliano, além de Noel Dorival e Paulo César dos 
Santos, coordenadores do DEST.

Fique por Dentro

Novo Estatuto da FUNCEF aguarda 
aprovação do Ministério da Fazenda
Pendente de aprovação no órgão,  o documento será apreciado também pelo  Departamento 
de Controle das Empresas Estatais e pela Secretaria de Previdência Complementar   

Pela primeira vez na história da FUNCEF, o Conselho 
Fiscal (CF) conta com um consultor, colocado à 
disposição do órgão para acompanhar o dia-a-dia 

da Fundação. Evaldo Souza Vieira, 45 anos, que assumiu 
o cargo no último dia 5 de março, é advogado e trabalha 
na Caixa desde 1984. 

 “Essa aquisição representa um grande avanço do 
ponto de vista da governança corporativa e da transpa-
rência na administração da FUNCEF”, afirma o presidente 

do Conselho Fiscal, Emanoel Souza de Jesus. 
Segundo ele, a solicitação, feita ao presidente Guilherme 

Lacerda, foi prontamente atendida. “Foi uma atitude bas-
tante positiva, pois os associados poderão contar, além do 
trabalho dos conselheiros, com um profissional qualificado 
à disposição de todos para solicitar informações ou dirimir  
dúvidas referentes aos assuntos do Conselho”, acrescenta.

As mensagens para o Conselho Fiscal podem ser en-
viadas para o e-mail: evaldos@funcef.com.br

Ganhador da Pesquisa do Associado passa 
fim de semana em Angra 

O participante Albari Aires Fer-
nandes, da agência Gralha Azul 
de São José dos Pinhais (PR), 

ganhador do sorteio da Pesquisa do 
Associado, desfrutou, juntamente com 
sua esposa Maria Cristina Fernandes, de 
um fim de semana inteiramente grátis 
no resort  Blue Tree Park Angra dos Reis. 
A viagem ocorreu nos dias 21 e 23 de 
março.   

A pesquisa do Associado esteve 

disponível no site da FUNCEF de 4 de 
outubro a 3 de novembro de 2006, 
período no qual mais de 4 mil pessoas 
participaram, respondendo ao ques-
tionário que avaliou o site e a Revista 
FUNCEF. O sorteio foi realizado dia 6 
de novembro, na sede da Fundação, em 
Brasília, mediante sistema eletrônico 
que escolheu de forma aleatória, den-
tre os participantes da pesquisa, um 
único número de matrícula.  

Conselho Fiscal ganha consultor 

Arquivo pessoal

O casal desfrutou de momentos 
especiais em Angra  
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Fique por Dentro

A FUNCEF - Fundação dos Economiários Federais 
- é parceira da campanha “Eu Faço Cultura 2007”, 
projeto do Movimento Cultural do Pessoal da  

Caixa, organizado pela Fenae, que tem por objetivo incen-
tivar a promoção de atividades culturais em todo o país. 

A Fundação antecipou um montante de R$ 2,7 mi-
lhões referente à restituição do Imposto de Renda Pessoa 
Física de empregados da Caixa para o projeto. Para isso, 
criou uma linha de crédito com o objetivo de viabilizar 
a participação do empregado no programa, por meio de 
adiantamento da contribuição de cada indivíduo. O mais 
interessante disso é que , além de incentivar a cultura, o 
projeto funciona sem nenhum ônus para o associado.

A campanha foi lançada no dia 19 de abril durante 
cerimônia na Caixa Cultural e contou com a presença do 
presidente da FUNCEF, Guilherme Lacerda, que compôs 
a mesa ao lado do Ministro da Cultura, Gilberto Gil e de 
representantes da entidades envolvidas no projeto: a 
presidenta da Caixa, Maria Fernanda, o presidente da  
Fenae, José Carlos Alonso, o presidente da Caixa Seguros, 
Thierry Claudon, além do cantor Nando Reis. Também es-
tava presente o diretor da Brasil Telecom, Flávio Cintra.  

Sucesso - A campanha já mobilizou cerca de nove 
mil empregados da Caixa, os quais se tornaram colabo-
radores culturais sem colocar a mão no bolso. Com base 

FUNCEF participa do programa 
“Eu Faço Cultura”
Além de incentivar a cultura, o projeto funciona 
sem ônus para o associado

na Lei Rouanet, o projeto consiste na doação de até 
6% do IR devido para criação e promoção de atividades 
culturais nas áreas de música popular e instrumental, 
literatura e fotografia em 30 cidades do Brasil.

 “Esse é um projeto que irá gerar bons frutos.  
A FUNCEF fez sua parte. O desafio agora é expandi-lo ain-
da mais”, destacou o presidente da Fundação, Guilherme 
Lacerda. Para a presidenta da Caixa, Maria Fernanda 
Ramos Coelho, “participar de um projeto como esse é 
construir cidadania”. Já o ministro da Cultura, Gilberto 
Gil, disse esperar “que a doação para fazer a cultura se 
torne uma prática permanente, afinal a riqueza de uma 
nação está na cultura dos povos”. 

Lançamento do projeto  contou com a presença do ministro 
Gilberto Gil 

A Fundação está entre os 15 fundos de pensão brasi-
leiros que aderiram ao programa de Princípios para o 
Investimento Responsável (PRI),  lançado dia 26 de 

março na Bovespa, em São Paulo. O certificado de adesão 
foi assinado pelo diretor de Finanças da FUNCEF Demosthe-
nes Marques. “Já temos o Código de Conduta Corporativa 
que trata de questões ambientais e de sustentabilidade e 
queremos colocar também em prática os objetivos traça-
dos no planejamento estratégico da Fundação, em perfeita 
sintonia com o patrocinador, a Caixa, que é signatária do 
Pacto das Nações Unidas (The Global Compact).”

 O PRI é uma ação desenvolvida pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) e tem por objetivo ajudar a 
integrar temas ambientais, sociais e de governança 
pelos investidores institucionais na tomada de decisões  
em investimentos.

 As fundações brasileiras que aderiram ao PRI totali-
zam um patrimônio de US$ 100 bilhões e se uniram a um 
grupo que agora soma 160 instituições, de 25 países, 
num volume administrado de US$ 8 trilhões, conforme 
informou matéria publicada no jornal Valor Econômico 
de 27 de março de 2007.

FUNCEF adere ao programa de Princípios para o 
Investimento Responsável

Ana Carolina Boueri Miranda
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Revista FUNCEF –  Como andam 
os trabalhos do Conselho Fiscal?

Emanoel Souza de Jesus – Os 
atuais membros do Conselho Fiscal 
tomaram posse em junho do ano 
passado e temos nos esforçado para 
qualificar a intervenção do Conselho 
dentro do conceito de gestão coor-
porativa. A nossa Fundação vive um 
bom momento neste aspecto. Hoje, 
o CF tem um consultor da presidência 
à sua disposição para acompanhar o 
dia-a-dia da FUNCEF. Temos debatido 
e construído um modelo de Relatório 
de Controle Interno (RCI) e estamos 
trabalhando no sentido de fazer com 
que o CF fiscalize, também, os pro-
cessos da Fundação, em especial no 
tocante ao atendimento. Acompanhar 
o processo de saldamento e de adesão 
ao Novo Plano tem sido outro desafio muito grande.

Revista FUNCEF – A atuação do Conselho Fiscal 
garante mais segurança e transparência para a ges-
tão da FUNCEF? 

 Emanoel Souza de Jesus – Cada vez mais os Conselhos 
Fiscais  das entidades fechadas de previdência complemen-

tar são chamados a participar do dia-a-
dia da gestão. As novas atribuições de-
finidas na legislação tem transformado 
os Conselhos. Hoje, fiscalizamos todo o 
funcionamento da Fundação e não ape-
nas os documentos contábeis. Contudo, 
acredito que a fiscalização se tornará 
mais eficiente na medida em que os 
associados desenvolverem uma cultura 
previdenciária e passem a acompanhar 
de mais perto o fundo de pensão.

Revista FUNCEF – Quais as ex-
pectativas do Conselho Fiscal para 
este ano?

 Emanoel Souza de Jesus – Ainda 
precisamos consolidar um modelo 
para elaboração dos RCIs, construir 
um mapa de risco para a Fundação de 
mais fácil leitura, de forma a permitir 

que o associado possa acompanhar melhor os principais 
fatos da sua entidade; identificar melhor os problemas 
de atendimento e sugerir alterações. Em suma, aprovei-
tar este momento muito interessante e avançar na cons-
trução de uma cultura previdenciária mais sólida entre 
os associados e, assim, transformar as conquistas deste 
momento em avanços permanentes.

Arquivo FUNCEF

Mundo Corporativo 

Conheça o Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal  é o órgão de controle inter-

no da FUNCEF, responsável por emitir juízo 
de adequação formal dos atos de gestão ad-

ministrativa e econômico-financeira. O objetivo 
de sua atuação é verificar a observância, em cada 
caso, da legislação e das demais normas aplicáveis 
à entidade. É composto por quatro membros efe-

tivos, sendo dois indicados pela Patrocinadora e 
dois eleitos pelo voto direto. O mesmo se aplica aos 
membros suplentes.

O contato pode ser feito pelo e-mail: 
evaldos@funcef.com.br 

Composição do CF:

E n t r e v i s t a 
Emanoel Souza de Jesus – presidente do Conselho Fiscal da FUNCEF 

Emanoel: precisamos avançar na 
construção de uma cultura previdenciária 
mais sólida 

Membros efetivos Membros suplentes 

Emanoel Souza de Jesus – presidente Alfredo Martins dos Reis 

Jorge Fontes Hereda Isair Dallazen

Marcos Roberto Vasconcelos Raphael Rezende Neto 

Olívio Gomes Vieira Regina Maria da Costa Britto Pereira
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História bem vivida

Arquivo pessoal

Com 80 anos completos, 11 livros publicados e uma 
biografia marcada pela  aproximação com os po-
etas Carlos Drummond de Andrade e Manuel Ban-

deira, o escritor carioca Vitto Santos tem uma paixão 
particular: a poesia. “A poesia tem que ser, pelo menos 
tentar ser, uma explicação do homem e do mundo. Não 
pode ser uma ocasional fotografia do homem ou uma ge-
ografia do mundo. Tem que imaginar, criar, enternecer, 
elevar e transportar”. 

Sobre seu livro “Breviário do Pássaro de Fogo”, lança-
do recentemente pela editora Imago e que reúne toda sua 
obra poética, ele explica: “A palavra breviário significa 
um conjunto de orações que os padres costumam ler e  
pássaro de fogo simboliza o amor, aquilo que incendeia o 
poeta , título do meu primeiro livro, publicado em 1957”.   

Descoberta da vocação 
Associado da FUNCEF, Vitto teve uma trajetória de 

vida bem longe da monotonia, dividido entre as funções 
de bancário e a dedicação aos seus livros.  Formado em 
Direito, foi funcionário do Banco do Brasil e do Banco 
Nacional de Habitação (BNH), tendo se aposentado pela 
Caixa após a incorporação do BNH pela instituição.  

A vocação de escritor – ele é  poeta, contista, cro-
nista e crítico literário -  foi descoberta já na adoles-
cência, quando a mania de ler e escrever tornou-se seu 
hobby predileto, hábito que lhe acompanhou durante 
toda a vida. “A literatura é exigente e como não podia 
me dedicar 100% ao ofício, escrevia à noite, mesmo 
cansado. Diminuía as horas de sono em favor da litera-
tura”, conta. 

Com Drummond e Bandeira
Crítico literário,Vitto Santos colaborou com revistas e 

jornais do Rio de Janeiro. Seu envolvimento com a literatura, 
em um ambiente de efervescência cultural, favoreceu a aproxi-
mação com os poetas Carlos Drummond de Andrade e Manuel 
Bandeira, os quais, inclusive, teceram elogios à sua obra.

“Estive com Drummond, não me recordo o ano, quan-
do ele era funcionário do Ministério da Educação, no Rio 
de Janeiro. E com Manuel Bandeira, nos encontramos em 
sua casa. Também mantive várias correspondências com 
os dois. Mas nossos assuntos se limitavam à literatura”, 
conta, com modéstia.

Os dois poetas foram os 
brasileiros que mais exer-
ceram influência na vida do 
escritor, ao lado de João 
Cabral de Melo Neto, Má-
rio Quintana, Machado de 
Assis,   Graciliano Ramos e 
Gerardo Melo Mourão, além 
dos escritores franceses 
Charles Baudelaire, Paul 
Verlaine,  Victor Hugo e Er-
nest Renan,  os portugueses 
Eça de Queiroz e Fernando 
Pessoa e o inglês G.K Ches-
terton, admirado pelo papa 
Pio XI, dentre outros.   

Essência da poesia 
Para Vitto Santos, não se 

pode separar vida de poesia. 
“Como diz  Adélia Prado: o 
reino é dentro de nós. Deus 
nos habita. Não há como es-
capar à fome de alegria”. 

Como crítico literário, discorda da tendência atual 
de “transformar a poesia em malabarismos semânticos”, 
estilo que, segundo o escritor, começou com Guimarães 
Rosa, o autor de Grande Sertão: Veredas. “Guimarães 
Rosa foi brilhante, criou seu estilo próprio, mas ele não 
representa a espinha dorsal da literatura brasileira, que 
começou com Machado de Assis e prosseguiu com Graci-
liano Ramos”,  opina.

Casado e com cinco filhos, Vitto conta de onde vem a 
inspiração para seus livros: “Da vida e das pessoas ama-
das”, segreda. 

Última Cena  
As palavras são grãos de areia
São gotas d’água flores breves
Como são pássaros efêmeros
Os olhares e os gestos
Que me aproximam de ti
......
Vitto Santos, em “O Pássaro de Fogo” (1957)

Fragmentos de um escritor
Associado da FUNCEF, Vitto Santos é autor de uma proeza: publicou 11 livros e vários artigos 
de crítica literária, dividindo seu tempo entre a vida de bancário e a carreira de escritor 

Para Vitto Santos, a poesia 
é essência de vida
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Qualidade de Vida  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 
entre 50 a 100 milhões de pessoas se infectem 
anualmente, em mais de 100 países, de todos os 

continentes, exceto a Europa. Cerca de 550 mil doentes 
necessitam de hospitalização e 20 mil morrem em con-
seqüência da dengue. No Brasil, nos primeiros seis me-
ses deste ano, 84.535 pessoas tiveram dengue, enquan-
to que, em 2003, as notificações chegaram a 299.764.

Sintomas
Existem duas formas de dengue: a clássica e a he-

morrágica. A dengue clássica apresenta-se geralmente 
com febre, dor de cabeça, no corpo, nas articulações e 
por trás dos olhos, podendo afetar crianças e adultos, 
mas raramente mata. 

A dengue hemorrágica é a forma mais severa da do-
ença, pois além dos sintomas citados, é possível ocorrer 
sangramento, ocasionalmente choque e conseqüências 
como a morte. 

Transmissão
A dengue não é transmitida de pessoa para pessoa. 

Seu principal vetor é o mosquito Aedes aegypti que, 
após um período de 10 a 14 dias, contados depois de 
picar alguém contaminado, pode transportar o vírus da 
dengue durante toda a sua vida. O ciclo de transmissão 
ocorre do seguinte modo: a fêmea do mosquito deposita 

A dengue se combate todo dia
Um dos principais problemas de saúde do mundo, a dengue pode 
ser evitada com ações simples no dia-a-dia das pessoas 

seus ovos em recipientes com água. Ao saírem dos ovos, 
as larvas vivem na água por cerca de uma semana. Após 
este período, transformam-se em mosquitos adultos, 
prontos para picar as pessoas. O Aedes aegypti procria 
em velocidade prodigiosa e o mosquito adulto vive em 
média 45 dias. 

Tratamento
Ao ser observado o primeiro sintoma, deve-se buscar 

orientação médica no posto de saúde mais próximo. As 
pessoas que já contraíram a forma clássica da doença 
devem procurar, imediatamente, atendimento médico 
em caso de reaparecimento dos sintomas agravados com 
os sinais de alerta, pois correm o risco de estar com den-
gue hemorrágica, que é o tipo mais grave. A pessoa deve 
manter-se em repouso, beber muito líquido (inclusive 
soro caseiro) e só usar medicamentos prescritos pelo 
médico, para aliviar as dores e a febre. 

Medidas para eliminar locais de reprodução  
do mosquito

• Tampar os grandes depósitos de água: a boa veda-
ção de tampas em recipientes como caixas d’água, tan-
ques, tinas, poços e fossas impedirão que os mosquitos 
depositem seus ovos. 

• Remover o lixo: o acúmulo de lixo e de detritos 
em volta das casas pode servir como excelente meio 
de coleta de água de chuva. Portanto, as pessoas 
devem solicitar sua remoção pelo serviço de limpeza 
pública, enterrá-los no chão ou queimá-los, onde isto 
for permitido. 

• Fazer controle químico: existem larvicidas seguros 
e fáceis de usar, que podem ser colocados nos recipien-
tes de água para matar as larvas.

• Limpar os recipientes de água: não basta apenas 
trocar a água do vaso de planta ou usar um produto 
para esterilizar a água, como a água sanitária. É pre-
ciso lavar as laterais e as bordas do recipiente com 
bucha, pois nesses locais os ovos eclodem e se trans-
formam em larvas.

Fonte: http://portal.saude.gov.br/portal/

Mais informações: Disque Saúde:  0800-61 1997

O aedes aegypti deposita seus ovos em recipientes com água

Internet






